
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 981.198 - RJ (2016/0239408-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NITEROI 
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S) - RJ169715 
AGRAVADO  : CROLL EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVICOS 

LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO PINHEIRO FARIA E OUTRO(S) - RJ094115 

 FELIPE ESTEVES WEISSMANN  - RJ150252 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. COMPETÊNCIA 
PARA RECOLHIMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535 E 557 DO CPC/73. 
CONTROVÉRSIA DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 
1.060.210/SC, SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 1973.

I - Não há falar em violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973, pois o Eg. Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao 
litígio, afigurando-se dispensável que venha a examinar, uma a uma, as 
alegações e os fundamentos expedidos pelas partes. 

II - É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o julgamento pelo órgão colegiado via agravo regimental 
convalida eventual ofensa ao art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 
1973, perpetrada na decisão monocrática.

III - A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.060.210/SC, 
submetido à sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973 e 
da Resolução STJ n. 08/2008, firmou a orientação no sentido de que: o sujeito 
ativo da relação tributária, na vigência do DL 406/68, é o Município da sede do 
estabelecimento prestador (art. 12); a partir da LC 116/03, é aquele onde o 
serviço é efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Documento: 1629791 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2017 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 981.198 - RJ (2016/0239408-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Croll Empreendimentos 

Comerciais e Serviços Ltda contra o Município de Niterói, objetivando a suspensão de 

exigibilidade de crédito tributário. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 405.051,30 (quatrocentos 

e cinco mil e cinquenta e um reais e trinta centavos).

Sentenciada a ação e julgado procedente o pedido, apelou a municipalidade ao 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, o qual, monocraticamente, negou provimento 

ao recurso. Interposto agravo legal, a decisão foi mantida em acórdão assim ementado:

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. ISS. COMPETÊNCIA PARA 
RECOLHIMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. AUTO DE 
INFRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NITERÓI, EM VIRTUDE DE FALTA DE 
RECOLHIMENTO DO ISSQN NO PERÍODO DE 2000 A 2003. AUTO DE 
INFRAÇÃO BASEADO NO ART. 12, "A", DO DECRETO LEI Nº 406/68, 
VIGENTE À ÉPOCA DA AUTUAÇÃO, SENDO CONSIDERADO COMO 
ESTABELECIMENTO PRESTADOR, PARA EFEITO DE INCIDÊNCIA DO ISS O 
LOCAL DA FILIAL, QUE NO CASO SOB EXAME É O MUNICÍPIO DE 
AREAL/RJ. MANUTENÇÃO INTEGRAL DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE, EM 
REEXAME NECESSÁRIO. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NA 
FORMA DO CAPUT DO ART. 557 DO CPC.

Opostos embargos declaratórios, foram eles rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso foi conhecido para negar 

provimento ao recurso especial ao argumento de ausência de violação ao art. 535 do Código 

de Processo Civil de 1973, bem como de que o Superior Tribunal de Justiça definiu que na 

vigência do DL 406/68, a competência para a cobrança de ISSQN é do Município da sede 

do estabelecimento prestador do serviço ou na falta deste no domicílio do prestador, em 
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conformidade com o art. 12 daquele diploma legal, enquanto que na vigência da Lei 

Complementar 116/2003, a competência passa a ser do Município onde o serviço é 

efetivamente prestado. 

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

houve efetiva violação do art. 557 do Código de Processo Civil de 1973, pois na decisão 

monocrática, não foram explicitadas as razões que impediram o seguimento do recurso bem 

como não foram acostadas decisões que pacificaram a questão em discussão.

Assevera que, embora a literalidade do art. 12 do Decreto-Lei 406/68, 

considere o local de prestação de serviço para fins tributários, o do estabelecimento prestador, 

o STJ consolidou o entendimento no sentido de que, durante a vigência do diploma legal, a 

cobrança deveria ser feita pelo Município onde o serviço foi efetivamente prestado.

Aduz, por fim, que não foram examinados os aspectos questionados em sede 

dos aclaratórios, não se manifestando expressamente sobre a regra do art. 557 Código de 

Processo Civil de 1973, e do art. 12 do Decreto Lei 406/68, o que acarretou violação do 

artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973, diante da omissão.

Sem contraminuta.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 981.198 - RJ (2016/0239408-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Preliminarmente, não há a alegada violação do art. 535 do Código de Processo 

Civil de 1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 

se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, motivadamente, a 

controvérsia posta em debate.

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão foi decidida de 

maneira fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi 

aplicado entendimento diverso. 

Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 

convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e 

da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 371 do Código de Processo Civil 

de 2015:

Art. 371. O juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente 
do sujeito que a tiver promovido, e indicará na decisão as razões da formação de seu 
convencimento.

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não é 

obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente 

para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados, 

como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
CONDENATÓRIA -  DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
RECLAMO PARA, DE PLANO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA AUTORA.

1. Não constatada violação ao artigo 535, incisos I e II, do CPC/73, 
porquanto todas as questões submetidas a julgamento foram apreciadas pelo órgão 
julgador, com fundamentação clara, coerente e suficiente, revelando-se   
desnecessário  ao  magistrado  rebater  cada  um  dos argumentos declinados pela 
parte.

2.  No  sistema  da  persuasão  racional,  adotado  pela  legislação 
processual  civil  (artigos  130 e 131, CPC/1973 e 371, CPC/2015), o magistrado  é  
livre  para  examinar  o  conjunto  fático-probatório produzido  nos autos para 
formar sua convicção, desde que indique de forma fundamentada os elementos de 
seu convencimento.

2.1.  A  alteração  do  acórdão impugnado com relação ao reexame das 
provas dos autos demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o  que  é  
inviável  no âmbito do recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.   2.2.  Na  hipótese,  
não  se  vislumbra  erro  material  na apreciação da prova, mas sim o inconformismo 
da parte com relação ao juízo  de  valor  aferido  pelas instâncias ordinárias, cuja 
revisão esbarra no referido óbice sumular.

3.  O  entendimento  desta  Corte  Superior,  firmado por ocasião do 
julgamento do REsp 1.439.163/SP, desta relatoria, Segunda Seção, DJe 22/05/2015,  
submetido  ao  rito  do  artigo  543-C  do CPC/73, é no sentido  de  que  as  taxas de 
manutenção criadas por associações de moradores não obrigam os não associados 
ou que a elas não anuíram. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 335.282/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 22/3/2017).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO DA PENHORA. MÁ-FÉ DOS ADQUIRENTES. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. PEDIDO ALTERNATIVO. INOVAÇÃO EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se constata a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no aresto recorrido, 
porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pela 
parte recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à 
integral solução da lide.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.305.406/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 13/4/2016.)

Quanto a alegação da recorrente de violação do artigo 557 do Código de 

Processo Civil de 1973, a jurisprudência do STJ é pacifica, inclusive existindo recurso 
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repetitivo sobre essa matéria, de que o julgamento pelo órgão colegiado convalida eventual 

ofensa ao dispositivo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
CONFISSÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PARA EFEITO DE 
PARCELAMENTO APRESENTADA APÓS O PRAZO PREVISTO 
NO ART. 173, I, DO CTN. OCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO.

(...)
2. É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que o julgamento pelo órgão colegiado via 
agravo regimental convalida eventual ofensa ao art. 557, caput, do 
CPC, perpetrada na decisão monocrática. Precedentes de todas as 
Turmas: AgRg no AREsp 176890 / PE, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 18.09.2012; AgRg no REsp 1348093 
/ RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 19.02.2013; AgRg no AREsp 266768 / RJ, Terceira Turma, Rel. 
Min. Sidnei Beneti, julgado em 26.02.2013; AgRg no AREsp 72467 / 
SP, Quarta Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, julgado em 23.10.2012; 
AgRg no RMS 33480 / PR, Quinta Turma, Rel. Min. Adilson Vieira 
Macabu, Des. conv., julgado em 27.03.2012; AgRg no REsp 
1244345 / RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado 
em 13.11.2012.

(...)
(REsp 1355947/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 
21/06/2013)

Quanto ao mérito, verifico que o Superior Tribunal de Justiça definiu que na 

vigência do DL 406/68, a competência para a cobrança de ISSQN é do Município da sede 

do estabelecimento prestador do serviço ou na falta deste no domicílio do prestador, em 

conformidade com o art. 12 daquele diploma legal, enquanto que na vigência da Lei 

Complementar 116/2003, a competência passa a ser do Município onde o serviço é 

efetivamente prestado. 

A exceção fica para os serviços de construção civil e exploração de rodovia, 

onde a competência, a despeito da legislação vigente, será do município onde realizado o 
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serviço.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. ISS. COMPETÊNCIA. CONTROVÉRSIA 
DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 1.060.210/SC, SUBMETIDO AO 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. EM CONSONÂNCIA COM O ACÓRDÃO 
EMBARGADO. SÚMULA 168 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.060.210/SC, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 08/2008, firmou a 
orientação no sentido de que: o sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 
406/68, é o Município da sede do estabelecimento prestador (art. 12); a partir da LC 
116/03, é aquele onde o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é 
perfectibilizada.

2.   A orientação ficou estabelecida não apenas para as hipóteses de leasing, 
como também para qualquer espécie de serviço submetido à incidência do ISS 
(AgRg no REsp 1.390.900/MG, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 20.5.2014).

3.   No caso concreto, restou definido no acórdão embargado que o fato 
gerador ocorreu no local onde o serviço foi prestado,  na unidade do Município de 
Itabirito.

4. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
desprovido.

(AgRg nos EAg 1318064/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 03/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISS. COMPETÊNCIA PARA EFETUAR A 
COBRANÇA DO TRIBUTO. MATÉRIA ANALISADA NO RECURSO ESPECIAL 
1.060.210/SC, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C, DO CPC. SUJEITO 
ATIVO DA RELAÇÃO TRIBUTÁRIA NA VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 116/2003. LUGAR DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.

1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 
1.060.210/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 5.3.2013, 
aplicando o regime do art. 543-C, pacificou entendimento no sentido de que, à 
exceção dos serviços de construção civil e exploração de rodovia, o art. 12 do 
Decreto-Lei 406/68 considerava como local da prestação do serviço o do 
estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, o do domicílio do 
prestador.

2. No caso, verifica-se que o acórdão recorrido está em conformidade com 
a atual jurisprudência desta Corte Superior, uma vez que sob a égide do DL 406/68, 
a legitimidade tributária cabe apenas ao Município da sede do estabelecimento 
prestador.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 807.296/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015)
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Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0239408-0 AREsp 981.198 / RJ

Números Origem:  09958324420118190002  201624504362  2061651177374

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NITEROI 
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S) - RJ169715 
AGRAVADO  : CROLL EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO PINHEIRO FARIA E OUTRO(S) - RJ094115 

 FELIPE ESTEVES WEISSMANN  - RJ150252 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NITEROI 
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S) - RJ169715 
AGRAVADO  : CROLL EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO PINHEIRO FARIA E OUTRO(S) - RJ094115 

 FELIPE ESTEVES WEISSMANN  - RJ150252 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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